
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 523.658 - SP (2019/0219397-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   GUILHERME DINIZ BARBOSA  - SP308865 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MATHEUS FERREIRA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. In casu, apesar da pequena quantidade de droga encontrada – 36,7 gramas de 
maconha –, a prisão preventiva do paciente está suficientemente fundamentada 
na necessidade de garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração 
delitiva, pois, conforme consignado no decreto preventivo, ele, quando 
adolescente, cumpriu medida de liberdade assistida em razão da prática de ato 
infracional equiparado ao tráfico de drogas, além do que responde a outros dois 
processos pela prática de crimes envolvendo a comercialização de bilhete único 
adulterado, já possuindo uma condenação em primeira instância.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
periculosidade do paciente indica que a ordem pública não estaria acautelada com 
a sua soltura.
5. Apenas a conclusão do processo será capaz de revelar se o acusado será 
beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável 
essa discussão neste momento processual.

6. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 
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com o Sr. Ministro Relator. 
 
Brasília (DF), 05 de novembro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 523.658 - SP (2019/0219397-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   GUILHERME DINIZ BARBOSA  - SP308865 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MATHEUS FERREIRA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de MATHEUS FERREIRA 
DOS SANTOS em que se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Neste writ, o impetrante sustenta, em síntese, que: a) não estão presentes os 
requisitos legais autorizadores da prisão preventiva previstos no art. 312 do CPP; b) o paciente é 
primário; c) se o paciente vier a ser condenado, sua provável pena futura revela a 
desproporcionalidade da prisão preventiva.

Pleiteia a revogação da custódia preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas da prisão.

O pedido de medida liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem.
É o relatório.
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PACIENTE  : MATHEUS FERREIRA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. In casu, apesar da pequena quantidade de droga encontrada – 36,7 gramas de 
maconha –, a prisão preventiva do paciente está suficientemente fundamentada 
na necessidade de garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração 
delitiva, pois, conforme consignado no decreto preventivo, ele, quando 
adolescente, cumpriu medida de liberdade assistida em razão da prática de ato 
infracional equiparado ao tráfico de drogas, além do que responde a outros dois 
processos pela prática de crimes envolvendo a comercialização de bilhete único 
adulterado, já possuindo uma condenação em primeira instância.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
periculosidade do paciente indica que a ordem pública não estaria acautelada com 
a sua soltura.
5. Apenas a conclusão do processo será capaz de revelar se o acusado será 
beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável 
essa discussão neste momento processual.
6. Habeas corpus não conhecido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa a fim de 
verificar eventual constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem, de ofício.

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"Trata-se de cópia de auto de prisão em flagrante de MATHEUS 
FERREIRA DOS SANTOS, qualificado nos autos, investigado pela prática, 
em tese, de crime de TRÁFICO DE DROGAS, em razão de fatos 
ocorridos nas circunstâncias de tempo e local indicadas no boletim de 
ocorrência e nota de culpa. Em análise preliminar, não verifico a existência 
de qualquer irregularidade apta a macular a prisão em flagrante, tendo sido 
observados todos os requisitos constitucionais e legais. O auto de prisão 
em flagrante encontra-se formalmente em ordem, não havendo nulidades 
ou irregularidades a serem declaradas ou sanadas. A situação fática 
encontra-se subsumida às hipóteses previstas no artigo 302 do Código de 
Processo Penal. Em suma, não há motivo que justifique o relaxamento da 
ordem flagrancial. 
[...]
Para a decretação da custódia cautelar, a lei processual exige a reunião de, 
pelo menos, três requisitos: dois fixos e um variável. Os primeiros são a 
prova da materialidade e indícios suficientes de autoria. O outro 
pressuposto pode ser a tutela da ordem pública ou econômica, a 
conveniência da instrução criminal ou a garantia da aplicação da lei penal 
(CPP, art. 312). Ademais, deve-se verificar uma das seguintes hipóteses: a) 
ser o crime doloso apenado com pena privativa de liberdade superior a 
quatro anos; b) ser o investigado reincidente; c) pretender-se a garantia da 
execução das medidas protetivas de urgência – havendo violência 
doméstica e familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo 
ou pessoa com deficiência (CPP, art. 313). No caso em apreço, a prova da 
materialidade e os indícios suficientes de autoria do crime de tráfico de 
drogas (art. 33 da Lei nº 11.343/2006) encontram-se evidenciados pelos 
elementos de convicção constantes do inquérito policial, em especial as 
declarações colhidas, o auto de apreensão e o laudo de constatação da 
droga, além do interrogatório do próprio autuado. Consta dos autos que 
Policiais Civis diligenciaram ao local dos fatos a fim de averiguar denúncia 
de tráfico na passarela da estação Tatuapé do Metrô. No local, após breve 

campana, avistaram o autuado, que a todo momento era procurado 

por outras pessoas que lhe entregavam dinheiro e recebiam algo em 

troca. Em abordagem, com o autuado foram encontrados 7 invólucros 
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de maconha e R$ 24,00. Em seu interrogatório, confessou a prática do 
delito, afirmando que compra o entorpecente por R$ 20,00 e o revende por 

R$ 50,00. Trata-se, na hipótese, da apreensão de droga lesiva (7 porções 

de maconha – 36,7g de droga) o que, aliada às circunstâncias da prisão 
em flagrante, após realização de campana na qual se visualizaram atos de 
comércio, além da apreensão de dinheiro e da confissão do autuado, denota 
que se destinavam ao comércio espúrio, até porque o autuado informou na 
presente data que não é usuário de drogas. Ou seja, tem-se a mistura 
perfeita para o fomento à criminalidade violenta. Daí a necessidade da 
cautela para a garantia da ordem pública. Apesar de o delito de tráfico de 
drogas não envolver ameaça ou violência, é equiparado a hediondo pela 
legislação vigente, causando vários danos à saúde pública e à ordem 
pública, na medida em que fomenta a violência e criminalidade, atingindo, 
principalmente, os jovens nas cidades. Note-se que a quantidade de droga 
apreendida diretamente na posse do autuado não pode servir, por ora, para 
afastar a capitulação legal inicialmente dada aos fatos, pois é comum que os 
traficantes mantenham consigo, junto ao corpo, apenas parte do 
entorpecente (só as porções para venda imediata, em quantidade que, 
isoladamente, poderia indicar porte para consumo), ocultando o restante (a 
maior parte) em locais próximos. Nem se pode cogitar, nesta análise 
preliminar, da aplicação do benefício previsto no artigo 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/06). Os requisitos necessários para o seu reconhecimento devem 
ser aferidos durante a instrução processual, pelo Juiz Natural, desde que 
comprovada a não dedicação a atividades criminosas – requisito cumulativo 

e que não se confunde com os bons antecedentes. Além disso, completada 

há pouco a maioridade, verifica-se a existência de registro de ato 

infracional equiparado ao mesmo crime de tráfico de drogas, sendo 

certo que o autuado já cumpriu medida de liberdade assistida. Já se 
decidiu que a prática de atos infracionais anteriores serve para justificar a 
decretação ou manutenção da prisão preventiva como garantia da ordem 
pública. Isso porque ela indica que a personalidade do agente é voltada à 
criminalidade, fundamentando receio de reiteração, considerando-se 
notadamente a gravidade específica do ato infracional cometido e o tempo 
decorrido entre o ato infracional e o crime (STJ, 3ª Seção, RHC nº 

63.855/MG, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, j. 11 /05/2016). Ademais, 

como maior, o autuado responde a outros dois processos pela prática 

de crimes envolvendo a comercialização de bilhete único adulterado, 

sendo que já possui condenação em primeira instância em um deles. 
Só isso já autoriza presumir que as medidas diversas da prisão não se 
apresentam suficientes na hipótese, ante o desdém demonstrado para com 
o cumprimento das ordens judiciais e a recalcitrante inobservância da 
legislação penal – a despeito de tal circunstância não representar 
reincidência, ao certo caminha para a reiteração criminosa, conceito mais 
amplo e que não macula a presunção constitucional de não culpabilidade, 
apenas homenageia a aferição prática do comportamento social do agente. 
É sabido que a Lei nº 12.403/11 reafirmou o mandamento constitucional 
segundo o qual a prisão preventiva é medida excepcional, a ultima ratio, 
mas isso não quer dizer que a sociedade restará desguarnecida perante a 
pluralidade de práticas criminosas antes do trânsito em julgado de sentença 
condenatória, cabendo ao juízo impor a custódia cautelar em caso de 
descumprimento injustificado das medidas cautelares (diversas da prisão) 
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previamente estabelecidas. Nesse sentido: [...] Deixo de converter o 
flagrante em prisão domiciliar porque ausentes os requisitos previstos no 
artigo 318 do Código de Processo Penal. Deixo, ainda, de aplicar qualquer 
das medidas previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal. Isso 
porque nenhuma delas é efetivamente segregadora. As medidas referidas 
não têm o efeito de afastar o autuado do convívio social, razão pela qual 
seriam, na hipótese, absolutamente ineficazes para a garantia da ordem 
pública." (e-STJ, fls. 42-46, grifou-se).

Como se vê, apesar da pequena quantidade de droga apreendida quando da prisão 
em flagrante – 36,7g (trinta e seis gramas e sete decigramas) de maconha (e-STJ, fl. 33) –, a 
custódia preventiva do paciente está suficientemente fundamentada na necessidade de garantia 
da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, pois, conforme consignado no 
decreto preventivo, ele, quando adolescente, cumpriu medida de liberdade assistida em razão da 
prática de ato infracional equiparado ao tráfico de drogas, além do que responde a outros dois 
processos pela prática de crimes envolvendo a comercialização de bilhete único adulterado, já 
possuindo uma condenação em primeira instância. 

A propósito:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE REITERAÇÃO. RÉU 
QUE REGISTRA ATOS INFRACIONAIS ANTERIORES. PROTEÇÃO 
DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. EXTENSÃO DE BENEFÍCIO DEFERIDO AOS 
CORRÉUS NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICO-PROCESSUAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal para garantia 
da ordem pública em razão da periculosidade social do paciente, 
evidenciada pela necessidade de interrupção da atuação criminosa, diante da 
aparente renitência na prática delitiva, pois registra a prática de diversos 
atos infracionais anteriores. A prisão cautelar do paciente está justificada, 
portanto, para a garantia da ordem pública. Precedentes.
4. A prática de ato infracional, embora não possa ser utilizada para fins de 
reincidência ou maus antecedentes, por não ser considerada crime, pode 
ser sopesada na análise da personalidade do paciente, reforçando os 
elementos já suficientes dos autos que o apontam como pessoa perigosa e 
cuja segregação é necessária.
5. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como primariedade, 
bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não obstam a segregação 
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cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem pública.
7. O deferimento do pedido de extensão exige que o corréu esteja na 
mesma condição fático-processual daquele já beneficiado, a teor do artigo 
580 do Código de Processo Penal. Não basta, portanto, que a questão 
jurídica seja idêntica/semelhante; exige-se um liame subjetivo entre os réus.
8. No caso, evidente a ausência de similitude entre os corréus beneficiados 
e o paciente, na medida em que aqueles não possuem nenhuma anotação 
em sua ficha criminal, nem mesmo quando menores de idade, enquanto o 
paciente, como visto, possui registros anteriores pela prática de atos 
infracionais.
9. Habeas corpus não conhecido."
(HC 477.017/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/2/2019, DJe 15/3/2019).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. ORDEM DENEGADA.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito – o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas – e 
com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a decretação e a 
manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e 
provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser suficientemente 
motivada, mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos termos 
do art. 282, I e II, c/c o art. 312, ambos do Código de Processo Penal.
2. A conversão da prisão em flagrante do réu em custódia preventiva foi 
baseada nos seguintes dados: a) quantidade e forma de acondicionamento 
da droga apreendida - doze pedras de crack (3,5 g); b) vida pregressa do 
acusado, uma vez que constam do auto de prisão em flagrante cópias de 
boletins de ocorrência lavrados em desfavor do acusado, pela suposta 
prática de atos infracionais análogos ao tráfico de drogas.
3. Consoante entendimento firmado pela Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça no julgamento do RHC n. 63.855/MG, não constitui 
constrangimento ilegal a manutenção da custódia ante tempus com fulcro 
em anotações registradas durante a menoridade do agente se a prática de 
atos infracionais graves, reconhecidos judicialmente e não distantes da 
conduta em apuração, é apta a demonstrar a periculosidade do custodiado.
4. O Juízo singular, ao fazer remissão aos documentos que instruíam o 
auto de prisão em flagrante – os quais noticiam o registro de quatro boletins 
de ocorrência em desfavor do paciente, nos quais lhe foi imputada a prática 
de atos infracionais análogos ao tráfico de drogas ao longo de quatro anos 
–, preencheu os requisitos elencados pela jurisprudência desta Corte 
Superior para permitir que a referência ao cometimento de atos infracionais 
seja utilizada com o fim de caracterizar o risco de reiteração delitiva.
5. Por idênticas razões, as demais medidas cautelares não se prestariam a 
evitar a prática de novas infrações penais (art. 282, I, do Código de 
Processo Penal).
6. Ordem denegada."
(HC 435.754/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
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TURMA, julgado em 24/4/2018, DJe 11/5/2018).

Pelo mesmo motivo acima delineado, entendo que, no caso, é inviável a aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a periculosidade do paciente indica que a 
ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: RHC 91.896/BA, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 23/03/2018; HC 
426.142/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, DJe 
16/4/2018; e HC 400.411/SE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 7/12/2017, DJe 15/12/2017.

Por fim, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena do paciente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será 
capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do 
fechado, sendo inviável essa discussão neste momento processual. Nessa linha: RHC 
94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 
16/4/2018; e RHC 91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.
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EM MESA JULGADO: 05/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 GUILHERME DINIZ BARBOSA  - SP308865 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MATHEUS FERREIRA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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